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Objeto:  Alinhamento da Resolução de Sanções com a Lei Estadual nº 16.266/2024

Senhor Diretor:

I - DOS FATOS

Em 19 de dezembro de 2025 foi emitida a Informação DEGIP N.º 39/2025 (0516797), que

detalha a análise técnica das contribuições recebidas durante a Consulta Pública (março de 2025 - 0485726)

sobre a Minuta de Resolução que estabelece sanções para o setor de gás canalizado no Rio Grande do Sul.

A referida informação expõe a avaliação da DEGIP nas propostas de alteração no texto

original da minuta de resolução normativa, acatando algumas e rejeitando outras:

Sugestões Acatadas:

Padronização Terminológica: Ajuste para o singular ("o Concessionário") ao referir-se

à única delegada do serviço no Estado.

Evidência  de  Inspeção:  Inclusão  da  exigência  de  que  inspeções  visuais  sejam

"devidamente registradas" para garantir o contraditório e a ampla defesa.

Exclusão  de  Infrações  sem Base  Legal:  Remoção  de  penalidades  sobre  "partes

relacionadas",  programas  de  eficiência  não  positivados  e  taxas  com regramento

próprio (Taxa de Serviços Diversos), por falta de previsão na legislação atual.

Sugestões Rejeitadas:

Notificação de Suspensão: Rejeitada a proposta de notificar "quando possível", pois

a legislação já define exceções para casos de segurança e emergência.

Redução de Multas: A DEGIP manteve os grupos de infração com multas de até 3%

da receita anual líquida,  conforme o limite legal  da Lei nº 15.648/2021. A Sulgás

solicitou  limites  adicionais  para  a  majoração  por  reincidência  (Art.  25).  A  DEGIP

rejeitou o pedido, argumentando que o limite individual de cada infração e o teto legal

de 3% já protegem contra sanções desproporcionais.

Prazo para Pagamento: Foi mantido o prazo de 10 dias para pagamento de multas

ou apresentação de recurso, visando a padronização com outros serviços regulados.

Divulgação de Tarifas: Manteve-se a penalidade de advertência com multa para a

não publicação de tarifas na internet, visando preservar a transparência ao usuário.



A DEGIP não analisou a contribuição 12 da Sulgás (0490115),  por entender  tratar-se de

conceito contábil e que seria mais adequada uma avaliação pela Diretoria de Regulação Econômica – DRE.

A DRE analisou a referida contribuição e emitiu a Informação DRE N.º 178/2025 (0541551)

sobre a base de cálculo para aplicação de multas no setor de gás canalizado.  Resultando no acolhimento

parcial da sugestão da concessionária e propôs ajustes na redação do artigo 22 para evitar dubiedades e a

alteração do termo "Receita Anual  Líquida" para "Receita Operacional  Líquida",  termo técnico utilizado nas

demonstrações contábeis da empresa.

Em 4 de novembro de 2025, a equipe técnica e jurídica da DEGIP reuniu-se para finalizar a

redação  da  Minuta  de  Resolução  Normativa  que  disciplina  as  sanções  aos  agentes  de  serviço  de  gás

canalizado (Ata Nº 3/2025 – DEGIP - 0543146). O foco foi ajustar os artigos 25, 27 e 30 após a análise das

contribuições da Consulta Pública. Os principais ajustes e discussões foram:

Artigo 25 (Reincidência):A redação foi alterada para dar mais clareza: o acréscimo de

50% por reincidência deve respeitar o limite máximo previsto para cada grupo de

infração.

Artigo 27 (Fixação de Multas):  O §  4º  foi ajustado para reforçar que, mesmo em

casos de reincidência, a multa não pode ultrapassar o limite percentual do seu grupo

específico, mantendo a base de cálculo sobre a receita anual líquida.

Artigo 30 (Cálculo da Multa):  A fórmula de cálculo (VMi = Di x RA x (1 + R)) foi

formalizada para incluir explicitamente o fator de reincidência (R), conforme definido

no Artigo 25.

Por fim, na elaboração de uma nova versão da minuta incorporando as mudanças técnicas e

de redação, foram observados pontos não perfeitamente alinhados com a Lei nº 16.266/2024. Pontos estes

decorrentes de a Minuta de Resolução ter sido finalizada em outubro de 2024 e a Lei publicada em dezembro

do mesmo ano. Assim esta informação é uma proposta de ajuste destes pontos.

II - DA FUNDAMENTAÇÃO

A Lei  Estadual nº 16.266, de 27 de dezembro de 2024, dispõe sobre as atribuições e a

estrutura da AGERGS e dá outras providências, sendo que em seu Capítulo X trata dos processos fiscalizatório

e sancionatório. E sendo a Resolução que estabelece sanções para o setor de gás canalizado no Rio Grande

do Sul um instrumento da AGERGS, deve estar perfeitamente alinhado ao que versa a Lei.

Em resumo. foram identificados pontos para ajustes nos artigos da Minuta de Resolução de

Sanções em relação ao que é descrito nos art. 69, 72 e 73 da Lei nº 16.266/2024.

Sendo  assim,  na  sequência  estão  as  propostas  de  nova  redação  para  os  artigos  da

Resolução:

No caput dos artigos 11 até o 18 substituir a palavra “condutas” por “naturezas”.

Alteração no art. 25:

Art. 25. Em caso de reincidência de infrações classificadas como advertência

sem multa, será aplicada a multa correspondente ao Grupo I.

Alteração no caput do art. 26:



Art.  26.  As  infrações  sujeitas  a  penalidade  de  advertência  com  multa  são

divididas em cinco grupos,  conforme a gravidade da infração,  que tem como

valor  mínimo  0,005%  (cinco  milésimos  por  cento)  até  os  limites  descritos  a

seguir, que incidirão sobre a base de cálculo estabelecida no Art. 22:

Alteração no art. 27:

Art. 27. Para fins de fixação do valor das multas, a AGERGS, durante todo o

curso do processo sancionatório, deverá atentar-se para as circunstâncias do

caso  concreto,  observando  os  postulados  da  razoabilidade  e  da

proporcionalidade  de modo a considerar,  dentre  outros,  as condicionantes de

abrangência  e  severidade  da  infração,  a  existência  de  sanção  anterior,  as

circunstâncias agravantes e atenuantes da infração.

§ 1º O valor final de multa será a soma das multas de cada infração evidenciada;

§ 2º  As  condicionantes de abrangência e  severidade da infração,  podem ser

graduadas em níveis conforme a área de competência e o objeto da fiscalização.

§ 3º A multa específica para cada infração será calculada a partir do seu valor

base,  com  o  acréscimo  do  percentual  agravante,  reduzido  o  percentual

atenuante.

§ 4º A multa de cada infração não poderá ficar com valor inferior a 0,005% nem

ultrapassar o limite percentual do grupo em tenha sido enquadrada, ambos em

relação a base de cálculo estabelecida no art. 22 desta Resolução.

§  5º  A  aplicação  da  multa  não  afasta  a  obrigação  de  reparação  aos

consumidores ou usuários prejudicados.

Alteração no art. 28:

Art. 28. O valor da multa calculado na forma do art. 30 contemplará o acréscimo

dos percentuais definidos neste artigo, caso incidam as seguintes circunstâncias

agravantes, devidamente justificadas:

I - caso de antecedente de penalidade irrecorrível, nos últimos 48 (quarenta e

oito) meses: de 2% (dois por cento) por penalidade de igual natureza, até o limite

de 10% (dez por cento);

II- 100% (cem por cento), não cumulativos, para casos de:

a.  a infração atingir grande número de vidas humanas, direitos difusos ou

transindividuais;

b.  a infração causar danos permanentes à saúde humana;

c.  impedir ou causar dificuldades ou embaraço à fiscalização;

d.  o autor da infração se eximir da responsabilidade, atribuindo a causa a

outrem;

e.  ter o agente cometido a infração para obter vantagem pecuniária; ou

f.  fraude ou abuso de confiança.

Alteração no art. 29:

Art. 29. Do valor da multa calculado na forma do art. 30, serão deduzidos os

percentuais  a  seguir,  de  forma  não  cumulativa,  caso  incidam  as  seguintes



circunstâncias atenuantes:

I – 25% (vinte por cento), a cessação espontânea da infração, comunicação à

AGERGS e,  se necessário, reparação total  do dano ao serviço e  ao usuário,

previamente ao conhecimento formal do agente quanto à realização de ação de

fiscalização ou da lavratura de Termo de Notificação decorrente de processo de

monitoramento e controle; ou

II – 10% (dez por cento), a cessação da infração e reparação total do dano ao

serviço e ao usuário até o fim do prazo estabelecido para manifestação ao Termo

de Notificação.

Parágrafo Único. Para consideração das circunstâncias atenuantes na definição

do valor da multa, a cessação da infração e a reparação dos danos causados ao

serviço e aos consumidores ou usuários devem ser comprovadas à Fiscalização

previamente à lavratura do AI.

III - DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, a fim de alinhar plenamente a Resolução que estabelece sanções para o

setor de gás canalizado no Rio Grande do Sul com a Lei Estadual nº 16.266, de 27 de dezembro de 2024,

recomenda-se pelo acolhimento das propostas de nova redação para os artigos 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18,

25, 26, 27, 28 e 29 da referida Resolução. Além disto, entende-se não serem necessárias as alterações para a

Resolução propostas na Ata 3/2025 – DEGIP.

É a informação.
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